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Blítfca 
CONSTITUINTE 

TOPDEMARKE 
AGORA TEM r 

Comilão de Redação instala-se hoje 
A Comissão de Redação 

da Assembleia Naeiotial 
Constituinte, prevista'no 
regiirteflto interno pari( a 
redacSwífinal da Constitui­
ção, será instalada hoja as 
14 noras, no gabinete^ do 
presidente da Constitiijnte, 
deputfKJ,Q; Ulysses Guima­
rães. Êw será presidida pe­
lo próprio Ulysses Guima­
rães,' 'e terá como„ co-
presitféntés os senadores 
AffonsVArínos (PFL&J) e 
Jarbaà Passarinho '(PDS-
PA) e/como relator, o de­
putada' Bernardo Cabral 
(PMDB«AM), comos relata 
a EBN. 

Integram a comissão co­
mo membros titulares pelo 
PMDB„ os deputadas Ber­
nardo !2ãJbfsUjlf<l|!Bri Jo-
bim (RS), Tito Costa (SP) 
e Ulysses Guimarães, ,e o 
senador Luiz Viaift (BA).. 
Pelo PFL, fazem parte o 
senattau Aífonso. Arinps e.p 
deputedo • Kpnder Reis 
(SC)eAUida integg&m a co-
missiei tpelo PJ)TB <deputa-
do ViwftftU» Barbosa (RJ); 
pelo Pj?B, Sólon Biwges dos 
Reis éSP); pelp RT, Plínio 
de Ayíuda Sajnp*io (SP); 
pelo PL, Adolfo' Oliveira 
(RJ)ii<j>elo PC dçoB, Harol, 
do LÍIÍKI (BA)); e pelo PCB, 
RobejjtoF.ieireíÇE). 

Cof&e assessores espe-
ciaisoftartieipanb d*%comis-
são #£; Brpfessftres Celso 
Ferrejfa Çuphj? e José 
Afonso da Silya3 A secretá­
ria d%,com.issã0/$erá Maria 
LauijftCpufcinhO), 

Oftgigimènten o trabalho 
da Cemis$ã#4e[Redação só 
começará^pó| a votação 
de s^^unçlo tjírno, como 
prev|t,o,fpgimentp. Np en­
tanto},-. CfÍ depurado Nelson 
Jobifltitjçembgo da comis­
são, ̂ flis^e que, informal-
menjpn eles iniciarão os 
trabalhos 90/ próximos 
dias,,verificaiijdo o que de­
verá s^r ajtenado, suprimi­
do ou melhorado na reda­
ção final. Garantiu, no en­
tanto, que não irão ter ne­
nhuma ingerência na reda­
ção do texto para a votação 
em segundo turno, que é da 
competência exclusiva do 
relator Bernardo Cabral. 

O texto da Carta 
Esta é a íntegra do texto 

aprovado? pe la Assembleia 
Nacional Consti tuinte: 

SUMEÇÃCHII 
DAgbífDEFENSOWAS PU-

Artigo J ^ S ; ^ t^efensoria Pu­
blica ê Instituição essencial a 
funçãojurjsdicional do Estado, 
incurAroido-se d l orientação 
jurídíclYeSa^efe^à, em todos 
os gràâs; doí necessitados, na ' 
form-sojo! artigo 6f, § 50, desta 
ConsUMçãO} ,,./ , , 

PcylgrafOyUnico: Lei com-
plemM^o,Eganizará a Defen-
soriáBlÍDUcS dá União, do t)is-
trito.ffettéíai e dbs Territórios 
e prescréyJÈTá ilormas gerais 
paraifc^ã organização nos Es-
tadosl%m'c*rgô« dé Carreira, 
prouiCgsv«lidasse inicial, me­
diante (twídjrso jHiblico de pro­
vas (gjrfíluWs, .assegurados a 
seus.jjte|ràntes, a garantia de 
inamgyajiiaada, ê; vedado o 
exertrab aa atlvdcaçia fora 
das aSfltiufçê^» mstituciòhais.' 

S Ê M O T 4 - J 
DOMIN1STÍIRIO PUBLICO 
Art. 156 — O Ministério Pú-

blicgg instituição permanente. 

essencial a função jurisdicio­
nal do Estado, incumbindolhe 
a defesa da ordem jurídica, do . 
regime democrático e dos inte-.T 
resses sociais e individuais in­
disponíveis 

P a r a g r a f o 1" — S ã o 
princípios institucionais do Mi­
nistério Publico a unidade, a 
indivisibilidade e a indepen­
dência funcional. 

Paragrafo 2'-' — Ao Ministé­
rio Publico fica assegurada au­
tonomia funcionai e adminis­
trativa, podendo, observado o 
disposto no art 198, propor ao 
Legislativo a criação e extin­
ção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por 
concurso publico de provas e 
de provas e títulos A lei dispo­
rá sobre sua organização e fun­
cionamento. 

Parágrafo 35 — 0 Ministério 
Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limi­
tes estabelecidos na Lei de Di-
retriz.es Orçamentárias e suas 
dotações serão entregues na 
formado art. 197; * 

Procuradores 
gerais podem 
ser demitidos 

pelo Legislativo 

Art. 157 — O Ministério Pú­
blico abrange: 

I — O Ministério Público da 
União, que compreende: 

a — O Ministério Público Fe­
deral; 

b — O Ministério Público do 
Trabalho; 

c — O Ministério Público Mi­
litar; 

d — O Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Territó­
rios. 

II — O Ministério Público dos 
Estados. 

Parágrafo V — O Ministério 
Público da União tem por chefe 
o Procurador-Geral da Repú­
blica, nomeado pelo Presidente 
da República, dentre cidadãos 
maiores de 35 anos, integrantes 
do Ministério Público, após 
aprovação de seu nome pela 
maioria absoluta do Senado 
Federal, para mandato de dois 
anos, permitida a recondução. 

Parágrafo 2? — A destituição 
do Procúrador-Geral dá Repú­
blica, por iniciativa do Presi­
dente da República, antes do 
término do mandato menciona­
do no parágrafo anterior, deve­
rá ser precedida de autoriza­
ção da maioria absoluta do Se­
nado Federal. 

Parágrafo 3° — Os Ministé­
rios Públicos dos Estados, do 
Distrito Federal) dos Territó­
rios, formarão lista tríplice na 
forma da lei respectiva, dentre 
integrantes da carreira, para 
escolha de seu- Procurador-
Geral, que será nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo, pa­
ra período de dois anos, permi­
tida uma recondução. 

Parágrafo 4?,— Os Procura­
dores Gerais dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territó­
rios poderão ser destituídos an­
tes do tempo mencionado no 
parágrafo anterior por delibe­
ração da maioria absoluta do 
Poder Legislativo, na forma da 
lei complementar respectiva. 

Parágrafo 5? — Leis comple­
mentares respectivas, cuja ini­
ciativa é facultada aos respec­
tivos"Procuradores-Gerais, es­
tabelecerão a organização, as 
atribuições e o estatuto de cada 
Ministério. Público, observa­
das, relativamente aos seus 
membros: 

I — As seguintes garantias: 
a — vitaliciedade, após dois 

anos de exercício, não podendo 
per_der o cargo senão por sen­
tença judicial transitada em 
julgado; 

b "— inamovibilidade, salvo 
por motivo de interesse públi­
co, e diante de decisão do órgão 
colegiado competente do Mi­
nistério Público, por voto de 
dois terços de seus membros, 
assegurada ampla defesa; 

c — irredutibilidade de ven­
cimentos, sujeitos, entretanto, 
aos impostos gerais, inclusive 
o de renda e os extraordiná­
rios; 

II — As seguintes vedações: 
a — Receber, a qualquer titu­

lo e sob qualquer pretexto, ho­
norários, percentagens ou cus­
tas processuais; 

b — exercer a advocacia; 
c — na forma da.lei, partici­

par de sociedade comercial; 
d — exercer, ainda que em 

disponibilidade, qualquer ou­
tra função pública, salvo o ma- * 
gistério; 

e — exercer atividade 
politico-partidária, salvo exce-
ções previstas na lei. 

Art. 158 — São funções insti­
tucionais do Ministério Públi­
co: 

I — Promover, privativa­
mente, a ação penal pública, 
na forma da lei; 

II — zelar pelo efetivo respei­
to dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as 
medidas necessárias à sua ga­
rantia; 

III — promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, pa­
ra proteção do património pú­
blico e social, do meio ambien­
te e de outros interesses difusos 
ecoletivos; 

IV — promover a ação de in­
constitucionalidade ou repre­
sentação para interpretação de 
leis ou ato normativo e para 
fins de intervenção da União e 
dos Estados nos casos previs­
tos nesta Constituição; 

V — defender judicialmente 
os direitos e interesses das po­
pulações indígenas; 

VI — expedir notificações, 
nos procedimentos administra­
tivos de sua competência e re­
quisitando informações e docu­
mentos para instruí-los na for­
ma da lei complementar res­
pectiva. 

VII — exercer outras funções 
que lhe forem conferidas, des­
de que compatíveis com sua fi­
nalidade, sendo-lhe vedada a 
representação judicial e a con­
sultoria jurídica de entidades 
públicas. 

§ l s — Ao Ministério Público 
compete exercer controle ex­
terno da atividade policial, na 
forma da lei complementar 
mencionada no artigo anterior. 

§ 2? — A legitimação do Mi­
nistério Público para as ações 
civis previstas neste artigo não 
impede a de terceiros, nas 
mesmas hipóteses, segundo 
dispuserem esta Constituição e 
alei. 

§ 3! — As funções de Ministé­
rio Público só podem ser exer­
cidas por integrantes da car­
reira que deverão residir na co­
marca da respectiva lotação. 

§ 4? — No exercício de suas 
funções, os membros do Minis­
tério Público podem requisitar 
diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito poli­
cial, devendo indicar os funda­
mentos jurídicos de suas mani­
festações processuais. 

§ 5? — O ingresso na carreira 
far-se-á mediante concurso pú­
blico de provas e títulos, asse­
gurada a participação da Or­
dem dos Advogados do Brasil 
na sua realização, e observada, 
na nomeação, a ordem de clas­
sificação. 

S 6- — Aplica-se ao Ministé­
rio Público, no que couber, o 
disposto no artigo 113, incisos 
He VI. 

Artigo 159 — Ao ministério 
público junto aos tribunais e 
conselhos de contas, aplicam-
se as disposições desta seção, 
pertinentes ás garantias, veda­
ção e forma de investidura nos 
respectivos cargos. 

Estado de defesa 
permite o 

cerceamento da 
liberdade 

TITULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E 

DAS INSTITUIÇÕES DEMO­
CRÁTICAS 
CAPITULO I 
DO ESTADO DE DEFESA E 

DO ESTADO DE SITIO 
SEÇÀOI 
DO ESTADO DE DEFESA 
Art. 160 — Quando for neces­

sário preservar, ou prontamen­
te restabelecer, em lecais de 
terminados e restritos, a or­
dem pública ou a paz social, 
ameaçadas por grave e imi­
nente instabilidade institucio­
nal ou atingidas por calamida­
des naturais de grandes pro­
porções, o Presidente da Repú­
blica, por solicitação do 
Primeiro-Ministro e ouvidos o 
Conselho da República e o Con­
selho de Defesa Nacional, po­
derá decretar o estado de defe­
sa. 

§ 1? O decreto que instituir o 
estado de defesa determinará o 
tempo de sua duração, especi­
ficará as áreas a serem abran­
gidas e indicará as medidas 
coercitivas a vigorarem, den­
tre as discriminadas no § 3? 
deste artigo. 

§ 2? O tempo de duração do 
estado de defesa não será supe­
rior a trinta dias, podendo ser 
prorrogado uma vez, e por 
igual período, se persistirem as 
razões que justificaram a de­
cretação. 

§ 3- — O estado de defesa au­
toriza, nos termos e limites da 
lei, restrições dos direitos de 
reunião e associação; do sigilo 
de correspondência, de comu­
nicação telegráfica e telefóni­
ca; e, na hipótese de calamida­
de pública, a ocupação e uso 
temporário de bens e serviços 
públicos e privados, respon­
dendo a União pelos danos e 
custos decorrentes. 

§ 4- — Na-vigência do estado 

de defesa, a prisão por crime 
contra o Estado, determinada 
pelo executor da medida, será 
comunicada imediatamente ao 
juiz competente, que a relaxa­
rá, se não for legal, facultado 
ao preso requerer exame de 
corpo de delito à autoridade po­
licial. A comunicação será 
acompanhada de declaração, 
pela autoridade, do estado físi­
co e mental do detido no mo­
mento de sua autuação. A pri­
são ou detenção de qualquer 
pessoa não poderá ser superior 
a dez dias, salvo quando autori­
zada pelo Poder Judiciário. E 
vedada a incomunicabilidade 
do preso. 

§ 5'-' — Decretado o estado de 
defesa ou sua prorrogação, o 
Presidente da República, den­
tro de vinte e quatro horas, 
submeterá o ato com a respec­
tiva justificação ao Congresso 
Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 

§ 6- — Se o Congresso Nacio­
nal estiver em recesso, será 
convocado extraordinariamen­
te no prazo de cinco dias. 

§ 7- — O Congresso Nacional 
apreciará o decreto dentro de 
dez dias contados de seu rece­
bimento, devendo permanecer 

em funcionamento enquanto 
vigorar o estado de defesa. 

§ 8'-' — Rejeitado o decreto, 
cessa imediatamente o estado 
de defesa. 

SEÇÃO II 
DO ESTADO DE SITIO 

Artigo 161 — O Presidente da 
República pode, ouvidos o Con­
selho da República e o Conse­
lho de Defesa Nacional, solici­
tar no Congresso Nacional au­
torização para decretar o esta­
do de sítio nos casos de: 

I — comoção grave de reper­
cussão nacional ou fatos que 
comprovem a ineficácia da 
medida tomada durante o esta­
do de defesa; 

II — declaração de estado de 
guerra ou resposta a agressão 
armada estrangeira. 

Parágrafo único. O Presiden­
te da República, ao solicitar 
autorização para decretar o es­
tado de sítio ou sua prorroga­
ção, relatará os motivos deter­
minantes do pedido, devendo o 
Congresso Nacional decidir por 
maioria absoluta. 

Art. 162 — O decreto do esta­
do de sitio indicará sua dura­
ção, as normas necessárias à 

(Continua na página 10) 

retriz.es

